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1. Contextualização 

 

A primeira etapa da Análise Custo-Benefício (ACB) a ser conduzida na Bacia do Piancó-Piranhas-

Açu pretende caracterizar o Risco Físico, definido como configurações futuras de disponibilidade e 

distribuição de água na bacia e expresso por meio de déficits hídricos regionais. Enquanto os 

padrões de disponibilidade são dados pelas vazões afluentes ï eventualmente alteradas pelos 

efeitos das mudanças do clima ï os arranjos de distribuição se constituem em decorrência das 

trajetórias socioeconômicas locais, traduzidas em demandas por água. Tais demandas e seus 

elementos são focos de análise deste apêndice técnico, como ilustra a figura abaixo. 

 

Figura 1.1 

Etapa da ACB Abordada por este Apêndice Técnico 

.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Demandas hídricas resultam de relações, sociais e econômicas, multifacetadas, que se entrelaçam 

e se confrontam em necessidades, prioridades e desdobramentos. Nesse sentido, configurar o 

consumo de água futuro em uma bacia parte do levantamento das demandas atuais por esse 

recurso, passando para a compreensão de como interagem, no presente, os setores que dele fazem 

uso, para em seguida, conjecturar-se como se dará sua utilização em um ï ou vários ï cenário 

hipotético. Em outras palavras, as demandas por água de uma região podem ser esboçadas a partir 
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das dinâmicas socioeconômicas locais que as sustentam, e projetadas, com base em parâmetros 

balizadores, no horizonte de interesse. 

 

A replicação de padrões historicamente observados é uma prática comum no exercício de 

planejamento. No entanto, o encadeamento de variáveis antrópicas e climáticas conserva, 

inerentemente, diversas incertezas. Não se podendo evitá-las, uma abordagem por cenários propõe 

trabalhar tais incertezas de maneira ativa, abrangendo a tradicional interpretação de um futuro 

provável, para variadas composições de futuros possíveis. Nesse contexto, deve-se considerar que 

os perfis econômicos e os ritmos de crescimento locais podem ser tão decisivos para uma região 

quanto a probabilidade de eventos climáticos extremos.  

 

Dessa forma, serão primeiramente apresentados os dados de demandas atuais de cada setor 

usuário presente na bacia. Em seguida, expostas e analisadas as dinâmicas demográficas e 

econômicas, definindo-se nesta etapa os princípios e elementos balizadores das demandas futuras. 

São delineados então os cenários socioeconômicos de interesse do estudo e seus respectivos 

elementos característicos. Por fim, tais cenários se articulam com as demandas hídricas mediante 

os parâmetros balizadores que, uma vez mapeados e aplicados a partir de projeções de população 

e economia, estimam o consumo de água futuro.  
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2. Levantamento de Dados: demandas presentes 

 

A composição de cenários de demandas hídricas futuras parte da caracterização, entendimento e 

registro dos usos de água atuais. Conduzido na Bacia dos rios Piancó, Piranhas e Açu, esse 

processo considerou todos os diferentes tipos de usos relevantes, fossem eles, em relação à bacia 

de estudo, existentes ou potenciais.   

 

 

2.1 Estudos de Apoio 

 

As demandas atuais da Bacia Hidrográfica dos rios Piancó, Piranhas e Açu foram obtidas por meio 

das seguintes fontes: 

 

É Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Piancó-Piranhas-Açu (ANA, 2016);  

É Estudo para Refinamento do Balanço Hídrico e Estabelecimento do Regras Operativas para 

204 Reservatórios no Semiárido (ANA, em andamento); 

É Cadastro de outorgas de uso dos recursos hídricos a nível nacional (ANA, em andamento);  

É Atlas Brasil de Abastecimento (ANA, em andamento); e 

É Sistema Nacional de Informações de Saneamento ï SNIS (SNSA, 2016). 

 

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Piancó-Piranhas-Açu (PBH-PPA) traz informações 

pertinentes em relação à oferta e demanda hídrica da região, além de detalhes a respeito das 

aduções que ocorrem na bacia e outras informações relevantes ao presente estudo. O levantamento 

e análise conduzidos pela Engecorps (em andamento) também contabilizou demandas e, devido 

ao ano de execução, traz uma base de dados mais atualizada. Este compilou e confrontou, ainda, 

diferentes fontes de informações considerando a relação entre valores levantados e aqueles 

historicamente registrados.  

 

Apesar do mapeamento recente e consistente, em razão do escopo do projeto, os dados 

disponibilizados pela Engecorps (em andamento) não abrangem todos os reservatórios estratégicos 

da Bacia PPA, não contemplando, portanto, integralmente a amostra de municípios pertinentes à 

Análise Custo-Benefício proposta. Da mesma forma, tal estudo não levantou todos os tipos de 

demandas por água presentes na bacia, de maneira que, foi necessária a articulação das demais 

fontes disponíveis, promovendo-se correspondência e uniformidade entre os valores faltantes.  
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Nesse contexto, o cadastro de outorgas de uso dos recursos hídricos da Agência Nacional de Águas 

(ANA, em andamento) traz informações sobre o perfil dos usuários de água sob domínio Federal. 

Além disso, do Atlas Brasil de Abastecimento buscou-se informação sobre os municípios que 

utilizam águas subterrâneas no atendimento das demandas de abastecimento humano. Por fim, do 

Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS) obteve-se os parâmetros e magnitudes 

das demandas de abastecimento humano. 

 

A tabela abaixo traz a relação dos municípios (que detém alguma fração de sua área na bacia) e a 

disponibilidade ou não dos dados pertinentes nos estudos de referência, considerando a estimação 

das demandas hídricas locais.  

 

Tabela 2.1 

Considerações de Demanda pelos Estudos de Referência 

Município 
PBH-
PPA 

Engecorps 

Ab. 
Urba-

no 

Abs. Rural 
(ano 

úmido) 

Abs. 
Rural 
(ano 
seco) 

Dessedenta-
ção (ano 
úmido) 

Dessedenta-
ção (ano seco) 

Irriga-
ção 

Paraíba 

Água Branca  Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
Aguiar  Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Aparecida  Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Areia de Baraúnas  Sim Sim Não Não Não Não Não 
Assunção  Sim Sim Não Não Não Não Não 
Baraúna Sim Não Não Não Não Não Não 
Belém do Brejo do Cruz Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Bernardino Batista Sim Sim Não Não Não Não Não 
Boa Ventura Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Bom Jesus Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Bom Sucesso Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Bonito de Santa Fé Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Brejo do Cruz Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Brejo dos Santos Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Cachoeira dos Índios Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Cacimba de Areia Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Cacimbas Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Cajazeiras Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Cajazeirinhas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Carrapateira Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
Catingueira Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Catolé do Rocha Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Conceição Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Condado Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Coremas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Cubati Sim Sim Não Não Não Não Não 
Curral Velho Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Diamante Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Emas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Frei Martinho Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
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Município 
PBH-
PPA 

Engecorps 

Ab. 
Urba-

no 

Abs. Rural 
(ano 

úmido) 

Abs. 
Rural 
(ano 
seco) 

Dessedenta-
ção (ano 
úmido) 

Dessedenta-
ção (ano seco) 

Irriga-
ção 

Ibiara Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Igaracy Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Imaculada Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
Itaporanga Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Jericó Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Joca Claudino Sim Sim Não Não Não Não Não 
Juazeirinho Sim Não Não Não Não Não Não 
Junco do Seridó Sim Sim Não Não Não Não Não 
Juru Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Lagoa Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
Lastro Sim Sim Não Não Não Não Não 
Mãe d'Água Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Malta Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Manaíra Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Marizópolis Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Mato Grosso Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Maturéia Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Monte Horebe Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Nazarezinho Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Nova Olinda Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Nova Palmeira Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Olho d'Água Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Passagem Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Patos Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Paulista Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Pedra Branca Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Pedra Lavrada Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Piancó Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Picuí Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Poço Dantas Sim Sim Não Não Não Não Não 
Poço de José de Moura Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Pombal Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Princesa Isabel Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
Quixabá Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Riacho dos Cavalos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Salgadinho Sim Sim Não Não Não Não Não 
Santa Cruz Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Santa Helena Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Santa Inês Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Santa Luzia Sim Sim Não Não Não Não Não 
Santa Teresinha Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Santana de Mangueira Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Santana dos Garrotes Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São Bentinho Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
São Bento Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São Domingos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
São Francisco Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
São João do Rio do Peixe Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São José da Lagoa 
Tapada Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
São José de Caiana Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
São José de Espinharas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
São José de Piranhas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São José de Princesa Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
São José do Bonfim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
São José do Brejo do 
Cruz Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
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Município 
PBH-
PPA 

Engecorps 

Ab. 
Urba-

no 

Abs. Rural 
(ano 

úmido) 

Abs. 
Rural 
(ano 
seco) 

Dessedenta-
ção (ano 
úmido) 

Dessedenta-
ção (ano seco) 

Irriga-
ção 

São José do Sabugi Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
São Mamede Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São Vicente do Seridó Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Serra Grande Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Sossêgo Sim Não Não Não Não Não Não 
Sousa Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Taperoá Sim Sim Não Não Não Não Não 
Tavares Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Teixeira Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Tenório Sim Sim Não Não Não Não Não 
Triunfo Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Uiraúna Sim Sim Não Não Não Não Não 
Várzea Sim Sim Sim Sim Não Não Não 
Vieirópolis Sim Sim Não Não Não Não Não 
Vista Serrana Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 

Rio Grande do Norte 

Acari Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Açu Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Afonso Bezerra Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Almino Afonso Sim Sim Não Não Não Não Não 
Alto do Rodrigues Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Angicos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Augusto Severo Sim Sim Não Não Não Não Não 
Bodó Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Caicó Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Carnaúba dos Dantas Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Carnaubais Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Cerro Corá Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Cruzeta Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Currais Novos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Equador Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Fernando Pedroza Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Florânia Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Ipanguaçu Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Ipueira Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Itajá Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Jardim de Piranhas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Jardim do Seridó Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Jucurutu Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Lagoa Nova Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Macau Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Messias Targino Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 
Ouro Branco Sim Sim Não Não Não Não Não 
Paraú Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Parelhas Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Patu Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Pedro Avelino Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Pendências Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Porto do Mangue Sim Não Não Não Não Não Não 
Santana do Matos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Santana do Seridó Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
São Fernando Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São João do Sabugi Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São José do Seridó Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
São Rafael Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
São Vicente Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Serra do Mel Sim Sim Não Não Não Não Não 
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Município 
PBH-
PPA 

Engecorps 

Ab. 
Urba-

no 

Abs. Rural 
(ano 

úmido) 

Abs. 
Rural 
(ano 
seco) 

Dessedenta-
ção (ano 
úmido) 

Dessedenta-
ção (ano seco) 

Irriga-
ção 

Serra Negra do Norte Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Tenente Laurentino Cruz Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Timbaúba dos Batistas Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Triunfo Potiguar Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Upanema Sim Não Não Não Não Não Não 
Venha-Ver Sim Não Não Não Não Não Não 
Janduís Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Caiçara do Rio do Vento Sim Sim Não Não Não Não Não 
Jardim de Angicos Sim Sim Não Não Não Não Não 
Lajes Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Pedra Preta Sim Sim Não Não Não Não Não 
Guamaré Sim Sim Não Sim Não Sim Não 
Mossoró Sim Sim Não Não Não Não Não 
Riachuelo Sim Sim Não Não Não Não Não 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Considerando o escopo deste projeto, objetivou-se contemplar a totalidade dos municípios inseridos 

na unidade hidrográfica do PPA, de forma que as demandas presentes resultaram da composição 

entre as referências apresentadas. À vista disso, lacunas identificadas nos documentos de 

referência foram preenchidas pelas outras fontes disponíveis, de maneira a articular os dados de 

maneira sólida e completar a visão da bacia como um todo. Tais demandas são, por sua vez, o 

ponto de partida para as demandas hídricas futuras a serem projetadas para a bacia. 

 

 

2.2 Demandas Atuais por Uso 

 

O levantamento de possíveis demandas presentes na Bacia do PPA contemplou usos consuntivos, 

ou seja, que retiram água da fonte afetando sua disponibilidade (abastecimento público de água, 

uso industrial, agropecuária e irrigação), e não-consuntivos, que, por outro lado, retornam à fonte 

praticamente toda a água utilizada (diluição de efluentes, geração de energia, mineração, pesca e 

aquicultura, turismo e recreação, navegação). 

 

A escolha dos setores usuários a serem abordados no projeto reflete a situação de interesse foco 

da análise, eventos de escassez hídrica, bem como a realidade da bacia. Dessa forma, 

consideraram-se as seguintes demandas para cada tipo de uso: 
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É Consuntivo: abastecimento urbano, abastecimento rural, irrigação, criação animal e 

abastecimento industrial; 

É Não-consuntivo: aquicultura e geração de energia elétrica; e 

É Outros: transposições de dentro e para fora da bacia por meio de adutoras. 

 

Considerando a Análise Custo-Benefício proposta, as demandas foram agregadas e projetadas por 

município (inseridos de forma total e parcial na 

bacia). Apesar disso, observa-se que esses 

valores podem ser agrupados a partir de 

conjuntos maiores, como em unidades de 

planejamento hídrico (UPHs), estados (RN e PB) 

ou ainda para toda a bacia.  

 

Nesse sentido, para fins de elucidação das magnitudes de demandas na região e frente à extensão 

dos dados no nível dos municípios (155, total ou parcialmente, inseridos na bacia), optou-se por 

apresentar os valores agregados em UPHs. Além disso, tal representação é especialmente 

empregada no contexto do planejamento em recursos hídricos, se mostrando uma base pertinente 

à análise.  

 

  

A interpretação dos déficits e demais indicadores, bem 
como a avaliação de medidas adaptativas a ser 

conduzida nas etapas subsequentes do estudo, também 
serão realizadas considerando o recorte espacial do 

município. 
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Quadro 2.1  

Água Subterrânea no Contexto das Demandas Hídricas 

Existem na bacia um total de 20 municípios que dependem, total ou parcialmente, de águas subterrâneas 
para seu abastecimento urbano (ANA, em andamento), estando 14 deles localizados na Paraíba e o restante 

no Rio Grande do Norte. Destes, 181 têm toda sua demanda atendida por poços, enquanto os outros dois 

dependem apenas em parte deste tipo de fonte2. 
 
Para a simulação dos déficits hídricos partiu-se do pressuposto que, em um futuro potencial, o abastecimento 
desses municípios continuará sendo plenamente atendido pelas águas subterrâneas. Nesse sentido, a 
demanda urbana associada a estes locais não foi contemplada pela análise, na qual considerou-se apenas 
as captações superficiais.  
 
Ressalta-se que, o entendimento completo de como este tipo de fonte foi considerada nos demais âmbitos 
do estudo estará detalhado no relatório principal. A tabela abaixo apresenta as demandas atendidas por água 
subterrânea de cada unidade de planejamento hídrico da bacia.  
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A seguir são detalhadas as demandas atuais levantadas para cada setor usuário, bem como as 

considerações relevantes à cada um.  

 

  

                                                

 

1 São eles: Aparecida - PB, Bernardino Batista - PB, Boa Ventura - PB, Cajazeirinhas - PB, Diamante - PB, Ibiara - PB, Mãe d'Água - 
PB, Poço Dantas - PB, Poço de José de Moura - PB, Santa Inês - PB, Santana de Mangueira - PB, Vieirópolis - PB, Afonso Bezerra - 
RN, Ipanguaçu - RN, Ouro Branco - RN, Porto do Mangue - RN, São José do Seridó - RN, e Upanema - RN 
 
2 Os municípios de São João do Rio do Peixe - PB e Lastro - PB dependem em respectivos 50% e 31% das águas subterrâneas. 

UPH 
Outorgas ANA para 

Captação Subterrânea 
em m³/s (todos os usos) 

Atlas - Captação subterrânea 
para abastecimento urbano 

em m³/s 

PIANCÓ 0.7644 0.0437 

ALTO PIRANHAS 0.1059 0.0000 

PEIXE 0.3698 0.0325 

ESPINHARAS 0.2775 0.0000 

MÉDIO PIRANHAS PARAIBANO 0.4048 0.0000 

SERIDÓ 0.7074 0.0158 

MÉDIO PIRANHAS PARAIBANO/POTIGUAR 0.1124 0.0000 

MÉDIO PIRANHAS POTIGUAR 0.1969 0.0000 

PARAÚ 0.0763 0.0000 

PATAXÓ 0.5886 0.0143 

BACIAS DIFUSAS DO BAIXO PIRANHAS 0.2018 0.0214 

TOTAL 3.8058 0.1277 
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Abastecimento humano urbano 

 

Para a contabilização desta demanda foi considerada a população urbana dos municípios cuja sede 

se encontra dentro dos limites da Bacia do PPA. Por outro lado, os municípios que estão fora desses 

limites, porém que da bacia dependem, e que, portanto, atendem às respectivas demandas por 

meio de adutoras alocadas em alguns de seus reservatórios, foram enquadrados setorialmente 

como transposições, sendo especificadas mais adiante.  

 

Como discutido anteriormente, uma vez que o estudo da Engecorps (em andamento) traz dados de 

demanda mais atuais, tomou-se este como fonte prioritária, sendo que, para os municípios não 

contemplados neste levantamento, utilizou-se as informações trazidas pelo PBH-PPA (ANA, 2016). 

Compilou-se ainda, para referência, os dados do SNIS com base na média dos últimos três anos 

reportados, sendo 2014 o mais recente. Dessa forma, foram compostas as demandas atuais, 

apresentadas a partir das UPHs na tabela abaixo. 

 

Tabela 2.1 

Demandas de Abastecimento Urbano em m³/s 

UPH Engecorps PBH-PPA SNIS Demandas Finais Consideradas 

Piancó 0,4143 0,4221 0,1819 0,4507 
Alto Piranhas 0,0650 0,0754 0,0369 0,0762 

Peixe 0,4448 0,3874 0,3106 0,4687 

Espinharas 0,3885 0,3816 0,2131 0,3998 
Médio Piranhas Paraibano 0,1685 0,1580 0,0648 0,1765 

Seridó 0,6157 0,6209 0,2873 0,6622 

Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

0,1144 0,1302 0,0676 0,1304 

Médio Piranhas Potiguar 0,0872 0,0761 0,0307 0,0933 

Paraú 0,0116 0,0134 0,0076 0,0135 

Pataxó 0,2760 0,1763 0,0878 0,2811 

Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

0,1259 0,1307 0,0587 0,1444 

TOTAL 2,7120 2,5721 1,3471 2,8968 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Desta forma, a demanda final considerada é um arranjo das informações disponibilizadas por 

diferentes fontes e, portanto, um valor que 

tangencia todas elas, garantindo assim um 

conjunto de dados completo e abrangente. 

 

As demandas atendidas por fontes subterrâneas, embora 
contabilizadas na tabela acima, não foram consideradas para 

os fins da modelagem subsequente (segundo Quadro 2.1). 
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Abastecimento humano rural 

 

A compilação dos dados de demandas para abastecimento humano rural foi realizada da mesma 

forma que para abastecimento urbano, com base nos estudos de referência. Observa-se que tal 

demanda é de grande relevância na região, uma vez que as taxas de ocupação rural são bastante 

elevadas. 

 

Semelhante ao observado anteriormente, não há plena convergência dos dados encontrados nas 

diferentes fontes consultadas, no entanto, foi observada a manutenção das ordens de grandeza 

envolvidas. O estudo realizado pela Engecorps (em andamento) realizou a estimativa da demanda 

do abastecimento rural tendo como base os setores censitários do censo demográfico do IBGE de 

2010, com foco nos municípios cuja demanda influenciaria os reservatórios estratégicos 

contemplados em seu escopo.   

 

Quadro 2.2 

Recorte Espacial das Demandas de Abastecimento Humano Rural em Anos Secos e 

Úmidos 

O estudo realizado pela Engecorps (em andamento) teve como foco 204 reservatórios do semiárido, incluindo 
aqueles tidos como estratégicos dentro da Bacia de estudo. Devido à esta ótica de análise, tal estudo 
considerou como hipótese que, nos anos úmidos, a oferta hídrica fornecida pelos reservatórios de menor 
porte existentes na região ® completamente consumida para atendimento das demandas localizadas no seu 
entorno, sendo considerados como reservatórios de menor porte aqueles que não têm capacidade de 
regularização interanual de vazões. 
 
Por outro lado, em anos de estiagem, tais reservatórios se apresentam secos, de forma que a população e 
os rebanhos de animais passam a ser abastecidos pelos trechos de rios perenes e reservatórios de maior 
porte, caracterizados, por sua vez, pela capacidade de regularização interanual. Dessa forma, o estudo 
conduziu uma análise de forma a identificar zonas de influência que alocassem os reservatórios de menor 
porte em relação aos de maior porte, considerando suas interações de dependência em anos secos.  
 
As considerações a respeito das particularidades entre as demandas de anos secos e úmidos para simulação 
proposta no presente estudo observou que, dentre os 36 municípios abastecidos por seus respectivos 
reservatórios de menor porte, grande parte encontra-se na zona de influência de reservatórios maiores, de 
forma que tal demanda móvel não altera a alocação global de água da rede. Portanto, foi assumido que, no 
âmbito da modelagem dos déficits hídricos da região, não haveria distinções significativas entre as 
configurações de anos secos e anos úmidos.  

 

Da mesma forma, as demandas associadas  ̈população rural discriminadas pelo PBH-PPA (ANA, 

2016) levaram em conta a população rural existente em cada município multiplicada pelo consumo 

rural per capita de água, assumido como 100 l/hab. dia. Para os municípios parcialmente inseridos 

na bacia, inferiu-se a demanda a partir da proporcionalidade da área do município inserida dentro 

de seus limites.  
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Uma vez que o presente estudo, sob o objetivo de considerar a totalidade das demandas hídricas 

na bacia independente da fonte de abastecimento (desde que superficial), não faz a distinção de 

demanda pelos anos úmidos e secos, consideraram-se as demandas levantadas pelo PBH-PPA 

(ANA, 2016), apresentadas na tabela abaixo.  

 

Tabela 2.2 

Demandas de Abastecimento Rural em m³/s 

UPH PBH-PPA Engecorps 
Demandas Finais 
Consideradas 

Piancó 0,1127 0,0977 0,1127 
Alto Piranhas 0,0251 0,0238 0,0251 
Peixe 0,0889 0,0612 0,0889 
Espinharas 0,0287 0,0292 0,0287 
Médio Piranhas Paraibano 0,0354 0,0384 0,0354 

Seridó 0,0753 0,0689 0,0753 

Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

0,0185 0,0187 0,0185 

Médio Piranhas Potiguar 0,0209 0,0223 0,0209 

Paraú 0,0014 0,0008 0,0014 

Pataxó 0,0308 0,0169 0,0308 

Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

0,0212 0,0213 0,0212 

TOTAL 0,4590 0,3992 0,4590 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A demanda total para abastecimento humano (urbana e rural) na bacia ® considerada, assim, como 

sendo de 3,36 m3/s. O PBH-PPA (ANA, 2016) contabilizou uma demanda de 3,23 m3/s.  

 

Agricultura irrigada 

 

Em relação à irrigação, cada fonte consultada mapeou esta demanda de uma maneira distinta. O 

estudo da Engecorps (em andamento) considerou áreas que, no seu conjunto, fossem iguais ou 

superiores a 2 ha, tomando como referência o valor de vazão unitária média de 0,5 litros por 

segundo por hectare. Uma vez que os usos para irrigação cuja captação máxima instantânea não 

ultrapasse 1,0 l/s/ha não necessitam de outorga (Resolução ANA nº 707 de 2004), foram 

considerados, portanto, apenas aqueles que deveriam ter outorgas. 

 

Por outro lado, o levantamento do PBH-PPA (2016) baseou-se na diferenciação entre a irrigação 

concentrada, ou seja, que ocorre por meio de técnicas conhecidas e envolvendo por vezes outorga, 
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e a irrigação difusa. Para a estimativa da demanda do setor, foi adotada um consumo especifico de 

0,50 L/s/ha, considerada representativa das principais culturas e métodos de irrigação presentes na 

bacia. 

 

A irrigação difusa, apesar de se apresentar de maneira mais dispersa e dissociada de uma 

tecnologia específica de irrigação, consome água da mesma forma. Essa prática agrícola é 

identificada principalmente nos solos aluviais dispersos em toda a bacia e ao longo dos principais 

rios perenizados pelos grandes reservatórios, nos quais se cultivam gêneros alimentícios e 

pastagens (ANA, 2016), de forma que, para a estimativa de tal demanda, considerou-se o 

mapeamento de uso do solo como referência. 

 

A diferença de abordagem no levantamento de dados resultou em valores finais consideravelmente 

distintos. Dessa forma, para a composição das demandas de irrigação, ponderou-se que os dados 

disponíveis se sobrepunham em algum grau e, portanto, optou-se por, seguindo as considerações 

feitas anteriormente, assumir o estudo conduzido pela Engecorps (em andamento) como fonte 

prioritária para as demandas concentradas de irrigação, sendo que o PBH-PPA (2016) 

complementou a informação, sempre coletada a nível de município, pela irrigação difusa. 

 

Observa-se que essa metodologia demandou a diminuição, quando cabível, da irrigação 

concentrada de um estudo em detrimento da difusa de outro, sob o risco de se contabilizar 

duplamente a demanda. Nesse sentido, os municípios não contemplados pelas demandas de 

irrigação discriminadas na fonte prioritária, receberam a demanda correspondente à soma da 

irrigação concentrada e da difusa, fornecidas pela fonte auxiliar.  

 

O resultado pode ser observado na tabela abaixo, onde nota-se a preponderância da UPH Patax·Ӣ 

na demanda por água. Esta unidade inclui o perímetro irrigado do DIBA (Distrito Irrigado do Baixo-

Aço) e a empresa Delmonte, os quais utilizam-se da água do trecho perenizado pelo Açude 

Armando Ribeiro Gonçalves. Já na porção paraibana da bacia, destaca-se a UPH Peixe, associada 

 ̈presença dos perímetros das Várzeas de Sousa e de São Gonçalo. 
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Tabela 2.3 

Demandas de Irrigação em m3/s 

UPH Engecorps 
PBH-PPA 
(Concentrada) 

PBH-PPA 
(Difusa) 

Demandas Finais 
Consideradas 

Piancó 1,1750 0,3509 2,8958 1,8492 
Alto Piranhas 0,1173 0,0000 0,7249 0,2534 
Peixe 3,8497 1,2111 3,4883 4,4930 
Espinharas 0,0577 0,0000 0,4621 0,2361 
Médio Piranhas Paraibano 1,2408 0,2138 1,8894 1,3896 

Seridó 1,0961 0,2973 4,3871 2,4551 

Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

0,5971 0,0136 1,2432 1,0512 

Médio Piranhas Potiguar 0,0445 0,0000 0,2839 0,1367 
Paraú 0,0094 0,0000 0,0803 0,0803 
Pataxó 4,3955 0,0156 2,7982 4,3955 
Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

1,1185 0,0000 1,2879 1,1355 

TOTAL 13,7017 2,1023 19,5412 17,4754 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Dessedentação animal 

 

A demanda oriunda da dessedentação animal foi calculada a partir dos rebanhos presentes nos 

municípios, tendo como parâmetro a quantidade de água exigida por cada tipo de animal. Essa 

demanda foi estimada por meio da variável BEDA (Bovino-Equivalente para Demanda de Água), 

que estabelece a equivalência do consumo de água entre as diversas espécies de animais. Para 

tanto, considerou-se a demanda hídrica unitária do bovino igual a 50 l/dia. 

 

Ambos os estudos de referência consultados utilizaram a mesma metodologia para o mapeamento 

desta demanda. Dessa forma, os resultados se assemelham em magnitudes, mas diferem em 

precisões de município para município, principalmente pelo fato de que o PBH-PPA considerou, 

para a estimativa desta demanda, os rebanhos contabilizados pelo censo agropecuário, que, 

embora preciso, é um tanto antigo (2006), enquanto o estudo da ANA (em andamento) adotou os 

rebanhos contabilizados pela pesquisa da pecuária municipal, que apesar de menos precisos, 

porém mais atuais.  

 

Observa-se que, seguindo a lógica anteriormente empregada, a demanda dos municípios inseridos 

apenas parcialmente na bacia, foram estimadas considerando-se a porção de suas que de fato se 



 

21 / 67 
 

FGV Projetos CE Nº 1826/16 
 

inserem nos recortes geográficos da bacia. Para a contabilização dos valores finais, foram adotados 

os mesmos critérios de priorização anteriormente empregados. 

 

Tabela 2.4 

Demandas de Dessedentação Animal em m3/s 

UPH Engecorps PBH-PPA 
Demandas Finais 
Consideradas 

Piancó 0,1087 0,1576 0,1310 

Alto Piranhas 0,0272 0,0295 0,0281 

Peixe 0,0482 0,0600 0,0675 

Espinharas 0,0364 0,0520 0,0513 

Médio Piranhas Paraibano 0,0329 0,0506 0,0361 

Seridó 0,1370 0,1878 0,1750 

Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

0,0324 0,0422 0,0322 

Médio Piranhas Potiguar 0,0361 0,0405 0,0369 
Paraú 0,0031 0,0068 0,0068 

Pataxó 0,0232 0,0393 0,0238 

Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

0,0177 0,0207 0,0190 

TOTAL 0,5029 0,6871 0,6077 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Industrial 

 

As demandas de água para uso industrial, consideraram o consumo exclusivo da indústria, ou seja, 

aquele que demanda outorga, não sendo, portanto, realizado via companhia de abastecimento, mas 

sim via captação própria. O PBH-PPA (2016) estimou a demanda hídrica para o setor industrial por 

meio dos cadastros das federações das indústrias dos Estados da Paraíba e do Rio Grande do 

Norte, FIEP e FIERN, respectivamente. 

 

Por outro lado, o estudo da Engecorps (em andamento) conduziu análise dos dados da RAIS 2014 

(Relação Anual de Informações Sociais), selecionando as indústrias com mais de 50 funcionários 

para os municípios cujas sedes urbanas se encontram dentro da bacia. Utilizou-se a partir de então 

uma matriz de coeficientes técnicos de consumo de água por número de funcionários para se obter 

a demanda final. Novamente realizou-se uma compatibilização dos dados disponíveis de acordo 

com as considerações feitas previamente.  
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Tabela 2.5 

Demandas da Indústria em m³/s 

UPH Engecorps PBH-PPA 
Outorgas 
 ANA 

Demandas Finais 
Consideradas 

Piancó 0,0000 0,0219 0,0009 0,0221 

Alto Piranhas 0,0000 0,0022 0,0000 0,0022 

Peixe 0,0187 0,0611 0,0000 0,0611 

Espinharas 0,0000 0,0759 0,0000 0,0759 

Médio Piranhas Paraibano 0,0556 0,0198 0,0001 0,0198 

Seridó 0,0628 0,2735 0,0000 0,2735 

Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

0,0000 0,0601 0,0000 0,0601 

Médio Piranhas Potiguar 0,0000 0,0321 0,0001 0,0321 

Paraú 0,5177 0,0001 0,0000 0,0001 

Pataxó 0,0000 0,0754 0,0000 0,0754 

Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

0,0000 0,0307 0,0000 0,0307 

TOTAL 0,6548 0,6528 0,0011 0,6531 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Geração de energia elétrica 

 

Existe apenas um aproveitamento hidrelétrico na bacia em questão, representado pela Usina 

Coremas. Esta é suprida pelo reservatório Coremas/Mãe-dô§gua, e ® constitu²da por duas unidades 

geradoras de 1,76 MW, totalizando 3,52 MW. Embora não se caracterize como usina hidrelétrica 

de energia, a pequena central atende 20 cidades por meio de 440 km de linhas de transmissão.  

Sendo este um uso não-consuntivo, sua produção de energia depende apenas do nível do 

reservatório, de forma que seja garantida pressão d'água suficiente para movimentação das 

turbinas. Dessa maneira, as perdas desse setor não estarão associadas propriamente a déficits 

hídricos, mas ao volume de água disponível no reservatório.  

 

Aquicultura 

 

Da mesma forma que para a produção de energia elétrica, a aquicultura caracteriza um uso não-

consuntivo. Não obstante, para que a atividade ocorra, é necessário um determinado volume de 

água disponível, volume este que deve ser compatível com a densidade de animais esperada em 

condições ideais. A demanda pela aquicultura se dá basicamente na UPH Bacias Difusas do Baixo 

Piranhas (92,5%), de maneira que grande parte dessa água destinada à carcinicultura.  
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Para a contabilização desta demanda, foram considerados os dados fornecidos pelo PBH-PPA 

(2016), que, devida ausência de métodos alternativos de estimativa confiáveis, efetuou o 

levantamento de dados a partir de cadastros e outorgas dos órgãos gestores. Dessa forma, realizou-

se a atualização das outorgas emitidas pela ANA para a atividade. Uma vez que novamente não 

houve concordância exata em relação aos valores, as informações de ambas as fontes foram 

confrontadas, optando-se por sempre adotar o maior volume de água registrado.  

 

Tabela 2.6 

Volume de água necessário no reservatório para a atividade de aquicultura (não-

consuntiva) em m3/s 

UPH 
Outorgas  
ANA 

PBH-PPA 
Volume Final 
Considerado 

Piancó 1,0890 1,1606 1,1606 

Alto Piranhas 0,0031 0,0031 0,0031 
Peixe 0,0143 0,0276 0,0276 

Espinharas 0,0005 0,0005 0,0005 

Médio Piranhas Paraibano 0,0080 0,0921 0,0921 

Seridó 0,0031 0,0040 0,0040 
Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 0,0000 0,0000 0,0000 

Médio Piranhas Potiguar 0,0577 0,0289 0,0577 

Paraú 0,0000 0,0000 0,0000 

Pataxó 0,0448 0,0737 0,0737 
Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 13,5345 8,3468 175676 

TOTAL 14,7551 9,7371 18,9868 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Transposição de bacia 

 

A gestão dos recursos hídricos na bacia de estudo conta ainda com diversas adutoras que, atuando 

de forma integrada aos reservatórios estratégicos, transferem água para dentro e fora da bacia. 

Essas transposições se destinam principalmente ao abastecimento de populações urbanas, de 

forma que, ao todo, 9 municípios3 localizados nos limites da Bacia do PPA têm como fonte de água 

outra bacia hidrográfica, sendo também, igualmente, a bacia doadora de água para abastecimento 

de localidades fora de suas demarcações.   

                                                

 

3 São eles: Baraúna-PB, Cacimbas-PB, Junco do Seridó - PB, Sossêgo - PB, Taperoá - PB, Tenório - PB, Cerro Corá - RN, Venha-Ver 
- RN e Guamaré - RN. 
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Para fins de simulação dos déficits hídricos, pressupôs-se que os acordos atualmente vigentes que 

regulam tais transposições continuarão válidos e, dado que tais trocas de água visam apenas o 

abastecimento das populações urbanas, as possíveis variações das demandas associadas a essas 

transferências de água não foram consideradas nas modelagens e, portanto, assumidas como 

constantes ao longo do tempo. 

 

Quadro 2.3 

Transposição do Rio São Francisco 

Outro ponto a ser considerado para a simulação da disponibilidade hídrica da região é a doação de água 
oriunda da transposição do Rio São Francisco por meio do Projeto de Integração do São Francisco (PISF). 
Tal ampliação de infraestrutura está sendo conduzida entre as bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(incluindo a do Piancó-Piranhas-Açu) e a bacia do Rio São Francisco. Essa integração pretende aumentar e 
assegurar a oferta hídrica no semiárido, atendendo cerca de 12 milhões de pessoas até 2025, bem como 
impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da região.  
 
De acordo com a Resolução nº 411 de 22 de setembro de 2005, outorga-se ao Ministério da Integração 
Nacional o direito de uso de recursos hídricos do Rio São Francisco, para a execução do Projeto de Integração 
do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, nas seguintes condições: 

- Vazão firme disponível para bombeamento, nos dois eixos, a qualquer tempo, de 26,4 m³/s, 
correspondente à demanda projetada para o ano de 2025 para consumo humano e dessedentação animal na 
região; e 

- Excepcionalmente, será permitida a captação da vazão máxima diária de 114,3 m3/s e instantânea 
de 127 m3/s, quando o nível de água do Reservatório de Sobradinho estiver acima do menor valor entre: a) 
nível correspondente ao armazenamento de 94% do volume útil; e b) nível correspondente ao volume de 
espera para controle de cheias; 

- Enquanto a demanda real for inferior a 26,4 m3/s, o empreendimento poderá atender, com essa 
vazão, o uso múltiplo dos recursos hídricos na região receptora. 

 
A repartição das vazões bombeadas do Rio São Francisco entre os setores usuários e os Estados 
beneficiados, assim como as tarifas de cobrança pelo serviço de adução de água bruta serão definidas no 
Plano de Gestão Anual, que será elaborado pelo Conselho Gestor, por meio da Entidade Operadora Federal 
e que deverá ser aprovado pela ANA. 
 
Especificamente em relação ao monitoramento, a citada outorga exige que sejam implantados e mantidos em 
funcionamento diversos postos de controle de níveis e vazões em pontos de divisa de Estados, em 13 portais 
previstos nos Eixos, em todos os reservatórios envolvidos na operação, nas estações de bombeamento e no 
reservatório de Sobradinho.  
 
Por fim, aclara-se que a articulação com Plano de Recursos Hídricos deve ser realizada quando os estudos 
de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos assim o indicarem; e quando for necessária a 
adequação aos planos de recursos hídricos e à execução de ações para garantir a prioridade de uso dos 
recursos hídricos neles previstas. 
 
Especificamente para o presente estudo, tem-se que a entrada das águas do PISF ocorrerá no Açude 
Engenheiro Ávidos, município de São José de Piranhas ï PB. Após, segue então o curso do Rio Piranhas, 
com garantia de 2,7 m³/s, dos quais 1,7 m³/s devem chegar ao Estado do Rio Grande do Norte, cujo município 
receptor é Jardim de Piranhas. Tais volumes correspondem aos mínimos de água previstos de 
desembocarem na bacia, de forma que serão assumidos constantes no tempo. 
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Em vista do andamento das obras e de hipótese simplificadora para os fins das simulações de alocação 
hídrica realizadas, optou-se por considerar o aporte da transposição a iniciar imediatamente, ou seja, a 
partir do ano de 2016 (ANA, 2016). Este aporte de água previsto para a Bacia do PPA é apresentado aqui 
no sentido de ilustrar o balanço hídrico sujeito à atuação das adutoras, sendo, primeiramente, enquadrado 
como uma oferta hídrica e discutido também no apêndice técnico referente aos cenários de vazão futura.  

 

A tabela abaixo traz, por UPH, os volumes demandados para dentro e fora da bacia de estudo e o 

balanço final obtido, que em termos de demanda hídrica, apresenta um consumo de 1,09 m3/s. 

Como apresentado, esses valores foram mantidos fixos ao longo do horizonte da simulação, tendo 

como fonte o PBH-PPA (2016). 

 

Tabela 2.7 

Transposições da Bacia em m3/s 

UPH 
Rede adutora  

(Doação) 
Rede adutora  
(Recepção)  

PISF 
(Recepção) 

Balanço Final 

Piancó 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 
Alto Piranhas 0,0006 0,0000 1,0000 0,9994 

Peixe 0,0232 0,0000 0,0000 -0,0232 
Espinharas 0,0020 0,0000 0,0000 -0,0020 

Médio Piranhas Paraibano 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 
Seridó 0,0000 0,0042 0,0000 0,0042 

Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

0,0000 0,0000 1,7000 1,7000 

Médio Piranhas Potiguar 1,0538 0,0000 0,0000 -1,0538 

Paraú 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Pataxó 0,0072 0,0000 0,0000 -0,0072 

Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

0,0012 0,0000 0,0000 -0,0012 

TOTAL 1,0879 0,0042 2,7000 1,6162 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

2.3 Demandas totais 

 

A somatória de todas as demandas de uso consuntivo apresentadas anteriormente, resulta em uma 

demanda hídrica consuntiva total de 23,18 m³/s para a bacia, sendo esta de 42,17 m3/s, quando 

considerada a aquicultura. A tabela abaixo mostra a porcentagem de contribuição dos setores 

usuários na demanda por água de cada UPH, além da vazão total requerida. Destaca-se a influência 

da UPH do Peixe, responsável por mais de um quinto do total. 
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Tabela 2.8 

Demandas Totais Consideradas para a Bacia em % (por uso) e m³/s (total) 

UPH 
Abasteci-
mento 
Urbano 

Abasteci-
mento 
Rural 

Agricultur
a irrigada 

Desseden-
tação 

Abaste-
cimento 
Industri
al 

Transpo-
sições 

Total 
(m³/s) 

Piancó 17,6% 4,4% 72,1% 5,1% 0,9% 0,0% 2,5657 
Alto Piranhas 19,8% 6,5% 65,7% 7,3% 0,6% 0,1% 0,3856 
Peixe 9,0% 1,7% 86,4% 1,3% 1,2% 0,4% 5,2025 

Espinharas 50,4% 3,6% 29,7% 6,5% 9,6% 0,2% 0,7938 

Médio Piranhas 
Paraibano 

10,6% 2,1% 83,8% 2,2% 1,2% 0,0% 1,6575 

Seridó 18,2% 2,1% 67,4% 4,8% 7,5% 0,0% 3,6411 
Médio Piranhas 
Paraibano/Potiguar 

10,1% 1,4% 81,3% 2,5% 4,7% 0,0% 1,2923 

Médio Piranhas Potiguar 6,8% 1,5% 9,9% 2,7% 2,3% 76,7% 1,3737 
Paraú 13,2% 1,4% 78,7% 6,7% 0,1% 0,0% 0,1020 
Pataxó 5,8% 0,6% 91,3% 0,5% 1,6% 0,1% 4,8138 
Bacias Difusas Do Baixo 
Piranhas 

10,7% 1,6% 84,0% 1,4% 2,3% 0,1% 1,3519 

TOTAL 12,5% 2,0% 75,4% 2,6% 2,8% 4,7% 23,1800 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Aqui é possível observar que uso primordial das águas superficiais na Bacia do PPA se direciona à 

atividade primária, evidenciada pelas demandas de irrigação, que responde por 75% do total (17,48 

m³/s). A agricultura irrigada ® umas das 

principais atividades econômicas da bacia 

que, segundo o PBH-PPA (2016), ocupa 

54,39 mil ha.  

 

O segundo maior uso se destina ao abastecimento urbano, representando 13% do total (2,9 m3/s), 

e que quando somado ao abastecimento rural, contabiliza um total de 15,2% (3,36 m³/s) da 

demanda por água da bacia. Os gráficos abaixo apresentam a distribuição do consumo de água de 

cada setor usuário considerado na Bacia e por UPH. 

 

Apesar dos fenômenos de escassez hídrica e secas 
prolongadas recorrentes na região, ainda se observa na bacia 
a ampla utilização de métodos de irrigação caracterizados pela 
baixa eficiência no uso da água, como a irrigação por sulcos. 
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Gráfico 2.1 

Distribuição dos Usos Considerados para a Bacia em % 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 2.2 

Distribuição dos Usos Consuntivos nas UPH em % 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Além do levantamento realizado pelo PBH-PPA (2016), outros estudos e projetos, como 

discriminados no próprio Plano, foram desenvolvidos anteriormente na bacia e também estimaram 

a demanda hídrica da região, Dentre eles destaca-se os Planos Estaduais de Recursos Hídricos da 
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Paraíba, em 2006, e do Rio Grande do Norte, em 2012, que indicaram uma demanda consuntiva 

total de 31,6 m3/s, além dos estudos do Projeto de Integração do rio São Francisco (PISF), que por 

sua vez contabilizaram uma demanda de 25,3 m3/s.   

 

O PBH-PPA (2016) indica demanda consuntiva total de 23,30 m3/s que está em linha com a aqui 

estimada, de 23,18 m3/s. A diferença, embora quase irrisória, distribui-se de forma distinta entre 

usuários e municípios devido à compatibilização realizada entre os estudos de referência. 
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3. Entendimento das Demandas Hídricas: dinâmicas socioeconômicas  

 

A distribuição de água em uma bacia hidrográfica resulta de complexas interações entre diversos 

fatores econômicos e sociais. Tais fatores evidenciam como os diferentes atores e atividades 

pleiteiam o uso, exercem suas prioridades e delineiam a gestão dos recursos hídricos na bacia. O 

entendimento de como esses elementos dialogam e, consequentemente, se traduzem em padrões 

de demandas hídricas, parte da compreensão das dinâmicas socioeconômicas, que se revelam por 

meio de indicadores populacionais e de produção, que concentram, por sua vez, dinâmicas 

específicas.  

 

A partir da assimilação das dinâmicas de cunho demográfico e econômico por meio da análise de 

dados históricos, é possível definir os balizadores das demandas hídricas futuras. Nesse sentido, 

cada aspecto socioeconômico particular orienta uma demanda distinta, estando, por exemplo, a 

dinâmica demográfica associada às demandas de abastecimento humano na medida que o número 

de habitantes se relaciona à água por eles solicitada. Por outro lado, a dinâmica econômica indica, 

de diferentes maneiras, a diversidade dos usos restantes, sendo ambas detalhadas abaixo. 

 

 

3.1 Indicadores Populacionais e a Dinâmica Demográfica 

 

Segundo o último censo demográfico (IBGE, 2010), a Bacia Hidrográfica do Piancó-Piranhas-Açu 

abriga uma população total de 1,55 milhão de habitantes4. Desses, 1,05 milhão residem em área 

urbana (68%), enquanto que 560 mil habitam áreas rurais. 

 

O Gráfico 3.1 abaixo apresenta a evolução da população, ao longo dos últimos cinquenta anos, de 

diferentes recortes espaciais da bacia. É possível observar que o crescimento individual dos estados 

que fazem parte da bacia, Paraíba e Rio Grande do Norte, supera o dos municípios que a compõem. 

Por outro lado, para fins de comparação, a Tabela 3.1 apresenta suas taxas anualizadas de 

crescimento, de forma que tais dados confirmam o evidenciado pelo gráfico, corroborando que a 

dinâmica demográfica na Bacia é significativamente menor do que a dos estados que dela fazem 

                                                

 

4 A população da bacia corresponde a 22,4% do total de habitantes dos estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte somados, que é 
de 6,93 milhões de habitantes e 3,17 milhões, respectivamente 
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parte, sendo menor inclusive que as demais unidades geográficas consideradas, o Nordeste e o 

Brasil. 

 

Gráfico 3.1 

Evolução da População Total

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 3.1 

Taxas de Crescimento Anualizadas da População Total 

Unidade 1970 - 1980 1980 - 1991 1991 - 2000 2000 - 2010 

Brasil 2,48% 1,93% 1,63% 1,17% 
Nordeste 2,16% 1,83% 1,30% 1,07% 
PB 1,52% 1,32% 0,82% 0,90% 

PB - Bacia 1,26% 0,44% 0,36% 0,58% 

RN 2,05% 2,21% 1,56% 1,33% 
RN - Bacia 0,73% 1,35% 0,73% 0,69% 
Bacia PPA 1,08% 0,75% 0,49% 0,62% 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em relação ao grau de urbanismo nos municípios da bacia, observa-se que estes seguiram a 

tendência nacional e aumentaram de forma expressiva ao longo das últimas décadas, passando de 

predominantemente rural até 1980, para predominantemente urbano a partir do censo de 1991. O 

Gráfico 3.2 abaixo traz a evolução da população urbana e rural na bacia, revelando a acentuada 

tendência pela continuidade dos adensamentos urbanos. 
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Da mesma forma, a Tabela 3.2 apresenta as taxas de crescimento anualizadas da população 

urbana e rural de cada porção dos estados que fazem parte da bacia, bem da unidade hidrográfica 

como um todo. Observar-se também aqui que, como mencionado anteriormente, há um evidente 

decréscimo nas populações rurais, porém a taxas cada vez menores. Ou seja, apesar da 

reconhecida tendência de adensamento urbano, a continuidade de tal fenômeno não implicará 

manutenção de quedas tão severas na população rural. 

 

Gráfico 3.2 

Evolução da População Urbana e Rural na Bacia do PPA 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 3.2 

Taxas de Crescimento Anualizadas da População Urbana e Rural 

Unidade  1970 - 1980 1980 - 1991 1991 - 2000 2000 ï 2010 

PB - Bacia - Urbana 3,39% 2,98% 2,21% 1,55% 

PB - Bacia - Rural 0,12% -1,57% -1,90% -1,04% 

RN - Bacia - Urbana 2,96% 3,26% 1,91% 1,01% 

RN - Bacia - Rural -1,12% -1,13% -1,54% -0,07% 

Bacia PPA - Urbana 3,22% 3,09% 2,09% 1,34% 
Bacia PPA - Rural -0,24% -1,44% -1,80% -0,74% 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Comparando-se esses padrões regionais de grau de urbanismo da bacia novamente com unidades 

geográficas maiores, como com os próprios estados que a integram, e ainda, o Nordeste e o Brasil, 

observa-se que, embora o movimento de urbanismo seja marcante no interior da unidade 
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hidrográfica, este se apresenta aquém quando comparado com o constatado para os estados da 

Paraíba e do Rio Grande do Norte, como apresentado pelo Gráfico 3.3. 

 

Gráfico 3.3 

Evolução do Grau de Urbanismo da Bacia PPA, dos Estados Pertinentes, do Nordeste e do 

Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No que diz respeito ao tamanho dos municípios inseridos na bacia, tem-se predominantemente 

unidades de porte pequeno, havendo 50 municípios com população menor do que 5 mil habitantes, 

49 municípios com população entre 5 e 10 mil habitantes e outros 34 na faixa entre 10 e 20 mil 

habitantes, sendo que apenas 13 municípios5 apresentam mais do que 20 mil habitantes. A tabela 

abaixo apresenta a distribuição de municípios de acordo com as faixas de população e estado.  

 

Tabela 3.3 

Porte dos Municípios na Bacia do PPA 

 
Até 5 mil 

habitantes 
Entre 5 e 10 

mil hab. 
Entre 10 e 15 

mil hab. 
Entre 15 e 20 

mil hab. 
Maior do que 
20 mil hab. 

PB - Bacia 40 34 11 7 8 

                                                

 

5 Os maiores municípios paraibanos são Patos, com 100 mil habitantes, Sousa com 65,8 mil, Cajazeiras com 58,45 mil, Pombal com 32 
mil e São Bento com 30,9 mil. No Rio Grande do Norte, os maiores municípios são Caicó com 62,71 mil habitantes, Açu com 53,23 mil 
e Currais Novos com 42,65 mil. 
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40% 34% 11% 7% 8% 

RN - Bacia 
13 15 15 1 5 

27% 31% 31% 2% 10% 

Bacia PPA 
53 49 26 8 13 

36% 33% 17% 5% 9% 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

3.2 Indicadores de Produção e a Dinâmica Econômica 

 

O último dado disponível, a nível municipal, para a economia da Bacia do PPA indicou um Produto 

Interno Bruto de R$ 12,10 bilhões em 2012 (IBGE, 2016) sendo que os municípios componentes da 

bacia no Estado da Paraíba contribuíram com R$ 6,39 bilhões destes (52%), e os do Rio Grande 

do Norte com R$ 5,71 bi. 

 

A sensibilidade das atividades agropecuárias ao clima é evidenciada no gráfico abaixo, onde 

observa-se queda no valor gerado pela produção primária nos últimos anos disponíveis, 

caracterizados como anos de seca. 

 

Gráfico 3.4 

Evolução do Produto Interno Bruto da Bacia do PPA (R$ milhões, preços constantes de 

2012) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Destaca-se que o setor agropecuário apresenta importante papel na economia da bacia, ocupando 

expressiva área de 2,8 milhões de hectares distribuídos entre criação de animais (55% da área 



 

34 / 67 
 

FGV Projetos CE Nº 1826/16 
 

total) e a agricultura, que se divide entre lavouras temporárias (36%) e permanentes (5%), com 

informações do censo agropecuário de 2006 (apud ANA, 2014).  

 

Os dados demonstrados pelo valor adicionado da atividade primária suprimem parte substancial do 

valor que o setor gera. Este excedente é contabilizado pelo setor industrial, na conhecida 

agroindústria, que envolve o beneficiamento da produção, por mais que este se dê de forma 

bastante simplificada, como uma pré-triagem de produtos e acondicionamento em embalagens. A 

produção primária na bacia está, portanto, representada também pelo valor agregado industrial, 

embora em proporções não identificadas.  

 

Das culturas temporárias que mais ocupam área cultivada estão o feijão e o milho (43%). Já entre 

as culturas permanentes, o caju ocupa a maior área, com destaque também para a banana e para 

o coco-da-baía. Merece destaque a produção agrícola irrigada, como foi observado pela demanda 

do setor por água, que em uma estimativa alcançou 54.385 hectares em 2012, segundo informações 

do Plano de Bacias (ANA, 2016). 

 

A composição do valor adicionado pelas atividades econômicas na Bacia do PPA pode ser 

observada pelo gráfico abaixo, onde contrasta-se a participação maior da porção do Rio Grande do 

Norte na geração de valor primário. 
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Gráfico 3.5 

Composição do Valor Adicionado nos Estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte e dos 

Municípios Componentes da Bacia - de cada Estado e no Total (2012) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os dados do censo agropecuário (IBGE, 2006) indicam que os métodos utilizados para irrigação 

são distribuídos da seguinte forma: 56% por aspersão, 22% por gravidade (13% com inundação e 

9% de sulcos), 9% por localizada (inclui gotejamento, microaspers«o, entre outros) e 13% por outros 

métodos. 

 

Os perímetros irrigados públicos estão localizados a jusante da barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves (UPHs Patax·Ӣ e Bacias Difusas do Baixo Açu) e na bacia do rio do Peixe (UPH Peixe). 

Na região do Baixo-A­u ocorre expansão da agricultura irrigada em grandes lotes empresariais, 

onde se cultiva principalmente banana. Já a pecuária se destaca pela avicultura, seguida pela 

criação de bovinos, por fim, os ovinos, caprinos e suínos, em ordem decrescente em termos de 

número de rebanho. 

 

A aquicultura e a pesca se concentram principalmente nas UPHs Bacias Difusas do Baixo-A­u, 

Serid·Ӣ e Pianc·Ӣ. A carcinicultura teve considerável expansão na região a partir da década de 1990, 

que representou o marco inaugural do cultivo comercial em larga escala e tornou o Rio Grande do 

Norte o maior produtor nacional (ANA, 2016). A atividade de aquicultura na bacia ocorre tanto em 
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tanques-rede quanto em viveiros escavados, de forma que a produção ® voltada para a criação de 

peixes e camarões.  

 

Como pode-se perceber pela participação setorial, a indústria na bacia não detém grande 

importância relativa. Não obstante, tem-se atividade de exploração mineral, especialmente de sal, 

petróleo e gás. Complementam esse quadro, a produção têxtil, localizada principalmente em São 

Bento/PB e Jardim de Piranhas/RN, e os setores de curtumes, cerâmica, laticínios e aquicultura, 

notadamente a produção de camarão. 

 

A UPH Seridó se destaca na atividade de mineraria, em função do volume e da variedade de 

substancias distintas, que resultaram, em 2011, na produção de 837 mil toneladas de minério 

(DNPM, 2010). Entre as substâncias exploradas, predomina a extração de pegmatitos, scheelita, 

tantalita, pedras semipreciosas (água marinha, berilo, turmalinas, etc.), e calcários para a produção 

de cimento e de aditivos agrícolas. 

 

A extração de petróleo e gás natural ® uma atividade de grande importância na bacia e na economia 

do Rio Grande do Norte, em função dos royalties. Entre janeiro e setembro de 2012, esses valores 

alcançaram cerca de R$ 147 milhões (ANP, 2012). Entre os quinze municípios potiguares 

produtores, nove pertencem  ̈bacia: Alto do Rodrigues, Areia Branca, A­u, Carnaubais, Macau, 

Pendências, Porto do Mangue, Serra do Mel e Upanema (IDEMA, 2005, apud ANA, 2014). 

 

 

3.3 Repercussão das Dinâmicas nas Demandas por Água 

 

Como apresentado, as dinâmicas socioeconômicas descritas rebatem nas demandas hídricas da 

bacia e, portanto, servem como balizadores na identificação de padrões projetáveis para um futuro 

hipotético. Os rebatimentos do desenrolar da economia e da população na bacia se articulam de 

duas formas sobre os recursos hídricos: 

 

É Elementos balizadores: população urbana e população rural; produção econômica setorial 

(valor agregado agropecuário, industrial e de serviços); e 

 

É Parâmetros de consumo de água por atividade específica: consumo per capita da 

população urbana, índice de perdas nas redes de abastecimento, consumo de água 
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industrial etc. Para os fins da presente etapa do estudo, os parâmetros encontrados serão 

mantidos fixos ao longo do tempo para que se possam simular as medidas adaptativas de 

gestão de demanda de água. 

 

A tabela abaixo mostra qual elemento da dinâmica socioeconômica serviu como balizador das 

demandas futuras, variando de acordo com cada setor usuário considerado no estudo.  

 

Tabela 3.4 

Setores Usuários e seus Elementos Balizadores 

Setor Usuário Elemento Balizador 
Demanda 
Total (m³/s) 

Parâmetro Médio 

Abastecimento urbano População urbana 2,8968 
0,2743 m3/s por 100 
mil hab. 

Abastecimento Rural População rural 0,4590 
0,0929 m3/s por 100 
mil hab. 

Agricultura Irrigada 
Valor agregado agropecuário (50%) e 
valor agregado industrial (50%) 

17,4754 
1,0771 m3/s por 100 
mil reais 

Dessedentação Animal Valor agregado agropecuário 0,6077 
0,1228 m3/s por 100 
mil reais 

Abastecimento Industrial Valor agregado industrial 0,6531 
0,0238 m3/s por 100 
mil reais 

Aquicultura 
Valor agregado agropecuário (50%) e 
valor agregado industrial (50%) 

18,9868 
1,1703 m3/s por 100 
mil reais 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Enquanto a relação entre a evolução da população urbana e a demanda por água para o 

abastecimento urbano é bastante clara, a relação entre os demais usos e a evolução da economia 

é, por sua vez, indireta. Ainda assim, as demandas hídricas caminham paralelamente aos ritmos de 

desenvolvimento econômico, de forma que os parâmetros de consumo de água por unidade 

produzida podem orientar de maneira satisfatória a projeção do consumo de água para diversos 

setores.  

 

Percebe-se que o quadro acima traz uma composição de dois elementos balizadores para as 

demandas de agricultura irrigada e aquicultura. Esta ponderação entre o valor agregado bruto 

agropecuário e seu par no setor secundário é resultado justamente da análise do perfil de tais 

atividades - que agregam valor não apenas pela produção contabilizada no setor primário, mas 

também pelo beneficiamento da produção - o que faz com que se contabilize parte do valor gerado 
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pelas atividades como um todo no setor secundário6. Dessa forma, a ponderação sugere tal 

correção. 

 

Embora se trate de uma simplificação metodológica, o balizamento das demandas hídricas por meio 

de agregados econômicos maiores se justifica quando evidenciada a imprecisão e potencial 

magnificação de erros associados a projeção por cada uso individual de recurso. Tomando-se como 

exemplo o rebanho bovino na Bacia do PPA, a partir da metodologia proposta, em um cenário 

hipotético onde o valor agregado das 

atividades agropecuárias aumente, a 

demanda por água para tais atividades 

também irá aumentar, apesar de o 

rebanho bovino poder apresentar uma diminuição.  

 

Importante notar que para a etapa de prospecção e avaliação - sob análise de custo-benefício ï os 

parâmetros serão avaliados com base em seu comportamento histórico e devidamente trabalhados 

em decorrência às expectativas de atuação e/ou modificação de cada uma das medidas 

adaptativas. Notadamente, deverão ser modificados parâmetros pertinentes à gestão da demanda 

hídrica. 

  

                                                

 

6 Se calculado o PIB da cadeia do agronegócio nacional (setores a montante e a jusante da porteira da fazenda ï e dessa forma indo 
além do VAB Agropecuário), estima-se que este seja responsável por um percentual entre 25% e 30% do total. Gera, ademais, mais de 
um terço dos empregos e quase metade das exportações totais do Brasil, sendo fundamental para o balanço de capitais. Uma das formas 
de se contornar a limitação da forma atual de compilação do valor agregado bruto da atividade agropecuária, que é contabilizado da 
porteira da fazenda para dentro, é por meio do conceito do VAF - Valor Adicionado Fiscal. Tal metodologia, também oriunda da 
contabilidade social, é utilizada por alguns órgãos estaduais de estatística e economia, capturando por meio da cadeia tributária ordens 
de grandeza mais precisas para a participação do setor primário da economia. 

Os objetivos da Análise Custo-Benefício proposta reforçam as 
escolhas metodológicas desta seção, de forma que, 

magnitudes, mais do que precisões, indicam os caminhos a 
seguir 
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4. Articulando Dinâmicas: definição de cenários socioeconômicos e 

aplicação de princípios balizadores 

 

O projeto contempla 50 anos futuros a partir de 2016, de forma que, tal horizonte considera curto, 

médio e longo prazo. Nesse contexto, ao longo do período analisado, o grau de incerteza sobre os 

desdobramentos futuros aumenta exponencialmente. Um planejamento que contemple tal 

complexidade requer, portanto, ampliar a visão sobre o futuro, de maneira a compreender de forma 

mais abrangente, como se darão os possíveis encadeamentos em torno das demandas por água. 

Como discutido, as demandas hídricas futuras são balizadas a partir dos parâmetros identificados 

e apresentados no item anterior, de forma que, a partir de projeções das dinâmicas de população e 

de produção, esboça-se como tais parâmetros irão rebater no consumo de água da bacia. Estas 

projeções não presumem apenas a continuidade de fatores observados no passado para o futuro, 

mas sim, se articulam em cenários socioeconômicos. Tais cenários determinarão os riscos futuros 

associados ao desenvolvimento econômico, e sobre os quais ainda serão somados àqueles 

resultantes das mudanças do clima.  

 

Quadro 4.1 

Cenários Socioeconômicos e os Entendimentos de Futuro 

Uma vez que o futuro é uma prática de construção social, a certeza de sua ocorrência só acontece quando 
este se revela no presente - tornando nulo, assim, o tempo hábil para a tomada de decisões. Dessa forma, 
o exercício de projeção aqui proposto, não almeja prever o futuro, mas sim indicar circunstâncias 
alternativas de futuro, que compõem, em seu conjunto, caminhos possíveis e plausíveis.  
 
Trata-se de pensar o futuro tanto a partir de possibilidades para o desenvolvimento de estratégias quanto 
submetido a fatos novos e inusitados, contribuindo de tal forma para a preparação, no presente, frente a 
sua gama de variabilidades. Compreende-se, assim, que os cenários são insumos fundamentais ao 
planejamento estratégico. Como BUARQUE (2003) define: 

 
"Os estudos prospectivos constituem parte importante do processo de planejamento, na medida em que 
oferecem uma orientação para as tomadas de decisões sobre iniciativas e ações para a construção do 
futuro almejado pela sociedade e pelas empresas. A própria atividade planejadora tem como 
pressuposto central o fato de o futuro não estar predeterminado e ser uma construção social, resultante, 
portanto, das ações e das decisões da sociedade." 

 

A forma mais usual de se compreender o futuro é projetá-lo com base nos comportamentos 

dominantes do passado. Deste exercício resulta o denominado Cenário Tendencial, ou seja, aquele 

que incorpora a influência do passado próximo sem articular imprevisões ou modificações em 

relação aos padrões anteriormente observados. 
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Definindo e Detalhando Cenários Socioeconômicos Futuros 

 

Uma vez que o futuro não necessariamente repetirá o passado de forma tendencial, elaborou-se 

também outros dois cenários, de caráter alternativo, que extrapolam a tendência e oferecem um 

espectro maior de desenrolares futuros. Trata-se do Cenário Acelerado e do Cenário Estagnado, 

nos quais, como sugerem os nomes, é abordada, respectivamente, a possibilidade de uma 

conjunção de fatores propícios ao desenvolvimento socioeconômico e, em contraposição, uma 

conjunção menos favorável. 

 

Tais cenários alternativos representam os limites superior e inferior onde o futuro poderá se 

desenrolar, atentando-se sempre para as fronteiras preditivas impostas pelo presente. Essa 

abordagem visa explicitar e articular a imprevisibilidade, de forma a ordenar as percepções sobre o 

futuro e permitir seu entendimento e construção não a partir de projeções, mas sim promovendo a 

calibração das ações responsáveis por, em última análise, orientar a sucessão de seus 

acontecimentos.  

 

É interessante ressaltar que as projeções são extrapolações ajustadas a partir de tendências atuais, 

não sendo, portanto, contemplados eventos de ruptura, uma vez que estes são, por definição, 

desconhecidos em sua natureza e magnitude. A Tabela 4.1 traz os pressupostos de cada um dos 

três cenários socioeconômicos que delineiam como tais extrapolações irão compor a projeção de 

seus elementos.  

 



 

41 / 67 
 

FGV Projetos CE Nº 1826/16 
 

Tabela 4.1 

Elementos de Articulação dos Cenários Socioeconômicos 

Elemento Cenário Tendencial Cenário Acelerado Cenário Estagnado 

Atividade econômica 

Recuperando-se da atual 
crise no ritmo projetado 
(em linha com as 
expectativas dos agentes 
de mercado) 

Recuperando-se da atual 
crise em ritmo acelerado, 
com célere recuperação 
das perdas verificadas no 
último quinquênio 

Recuperando-se da atual 
crise em ritmo lento, com 
permanência da 
conjuntura estagnada 
pelo próximo quinquênio 

Demanda Agregada 
Interna (afetando 
notadamente o setor 
de serviços) 

Recupera o ritmo de 
crescimento do passado, 
de forma paulatina 

Recupera-se e é o motivo 
do crescimento acelerado 

Crescimento em ritmo 
lento, permanecendo 
estagnada 

Processo de 
Desindustrialização 
(afetando o setor 
secundário) 

Reversão gradual em 
relação ao processo atual 
de desindustrialização 

Reversão mais célere do 
processo atual de 
desindustrialização 

Permanência da 
tendência atual de 
desindustrialização 

Papel das 
commodities e dos 
produtos de mais alto 
valor agregado 
(afetando o setor 
primário) 

Menor ênfase no 
mercado de commodities 
agrícolas, com retomada 
paulatina do mercado por 
produtos de maior valor 
agregado 

Crescimento da demanda 
interna puxa a produção 
primária, em paralelo ao 
desenrolar do mercado 
de commodities 
agrícolas, demandando-
se assim produtos de 
maior valor agregado 

Foco no mercado de 
commodities agrícolas, 
com fraca retomada do 
mercado interno e baixa 
demanda por produtos de 
maior valor agregado 

Crescimento 
populacional 

Baixo e concentrado nas 
áreas urbanas 

Baixo e concentrado nas 
áreas urbanas 

Baixo e concentrado nas 
áreas urbanas 

Processo de êxodo 
rural 

Gradual estagnação Gradual estagnação Gradual estagnação 

Fonte: Elaboração própria. 

 

É importante destacar que em todos os cenários considerados o comportamento da população é o 

mesmo, baixo e concentrado nas áreas urbanas. Cabe aqui, inclusive, uma digressão sobre o 

conceito de urbanismo, que sublinha o pressuposto de invariabilidade da população nos cenários 

Acelerado e Estagnado. De fato, o que se observa na Bacia do PPA é uma intensa situação de 

ruralidade, reconhecida pelo grande número de municípios com população pequena e alta 

concentração em cidades adensadas e compactas7. Este perfil do território não transpassa, 

entretanto, de forma tão clara na subdivis«o bin§ria entre ñurbanoò e ñruralò dos dados demogr§ficos.  

O território, eminentemente rural, detém em cada município sedes urbanas ï estas sim capturadas 

pelo conceito vigente de divisão da população pelo IBGE. Ocorre na prática uma miríade de 

                                                

 

7 Apenas 9% da população habita municípios maiores do que 20 mil habitantes, faixa populacional esta que é considerada por alguns 
pesquisadores desta seara como a limite para se determinar a ruralidade de um município. Para um debate mais aprofundado sobre esta 
questão, ver: José Eli da Veiga no texto Mudanças nas relações entre espaços rurais e urbanos, cap²tulo do livro ñEconomia e 
Territ·rio no Brasil Contempor©neoò organizado por Ros®lia Piquet e Elzira de Oliveira, 2007); Ricardo Abramovay em Funções e 
Medidas da Ruralidade no Desenvolvimento Contemporâneo, texto para discussão 702 do IPEA, 2000; e José Graziano da Silva em 
O novo rural Brasileiro, publicação de 2002. 
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combinações entre os centros urbanos, as pequenas vilas rurais agregadoras de moradores - que 

compartilham elementos urbanos como escolas, postos de saúde, correios e outros equipamentos 

ï e as dispersas habitações rurais, vinculadas à baixíssimas densidades demográficas. Adiciona-

se a esta leitura mais pormenorizada o fato de que as §reas urbanas por vezes crescem ñno papelò 

de planos diretores e decisões legislativas de municípios com vistas a se aumentar a área de 

arrecadação do IPTU ï em detrimento ao ITR de áreas rurais, que além de não ser devidamente 

cobrado e ter valor baixo, não se constitui em receita própria ao município.  

 

Enfim, o pressuposto adotado de manutenção das projeções populacionais em suas trajetórias 

tendenciais de crescimento e adensamento nos cenários Acelerado e Estagnado é justificado à pág. 

49, com base nas projeções populacionais contempladas pela análise, mas adianta-se que essa 

configuração reflete a conjuntura média, e mais significativa, das tendências observadas. 

 

Combinando cenários socioeconômicos e climáticos  

 

Os déficits hídricos que caracterizam o Risco Físico emergem dos arranjos resultantes da interação 

entre os padrões de distribuição, expressos como apresentado, pelos cenários socioeconômicos, e 

os padrões de disponibilidade, por sua vez, definidos pelas ofertas hídricas dadas por meio dos 

cenários climáticos, detalhados em outro documento (Apêndice Técnico ï Composição de Cenários 

Climáticos Consensuais: Séries de Vazões Futuras). 

 

Dessa forma, considerando o número de cenários socioeconômicos e climáticos propostos, têm-se 

um espectro variado de configurações de Risco Físico, reforçando a ideia de que o planejamento 

sob incerteza deve ponderar ï em conjunto e no tempo presente - as diferentes alternativas de 

futuro. Essas possibilidades, no entanto, existem dentro de uma faixa de futuros plausíveis definida 

por um limite, ou banda, superior e inferior, de maneira que, ao se refletir a respeito de respostas 

para as situações mais extremas, por consequência, aborda-se aspectos das situações 

intermediárias. Ou seja, os resultados associados aos cenários limites contemplam soluções 

praticáveis em níveis médios. 

 

A partir disso, na segunda etapa da Análise Custo-Benefício, o cálculo do Risco Climático Total, 

que propõem estimar as perdas econômicas associadas aos déficits hídricos, observa-se que não 

é necessário aprofundar todas as possibilidades de Risco Físico simuladas na primeira etapa, uma 
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vez que as contribuições individuais dos muitos cenários, quando contrapostos entre si, não 

oferecem conclusões diferenciadas o bastante. 

 

À vista disso, deve-se selecionar entre as diversas configurações de déficit hídrico, resultantes da 

combinação de cenários socioeconômicos e climáticos, aquelas que, ao comporem um conjunto 

final, se distinguem suficientemente, abrangendo as situações de interesse e proporcionando a 

continuidade da articulação consciente e substancial das incertezas.  

 

Dinâmicas socioeconômicas, demandas hídricas e a sociedade em rede 

 

O sistema complexo de interações do qual resulta as dinâmicas socioeconômicas e suas 

repercussões nas demandas hídricas é um conjunto mutável de influências circulares. Dessa forma, 

as configurações futuras de demandas por água, trazem, por sua vez, rebatimentos sobre as 

dinâmicas socioeconômicas centrais iniciais de evolução populacional e econômica, constituindo, 

assim, uma sociedade em rede.  

 

Ao comentar a importância das dinâmicas para a sociedade em rede, CASTELLS (1999) afirma que 

"a nossa sociedade est§ͥ construída em torno de fluxos: fluxos de capital, fluxos de informação, 

fluxos de tecnologia, fluxos de interação organizacional, fluxos de imagens, sons e símbolos". Mais 

do que apenas um elemento da organização social, os fluxos seriam a expressão dos processos 

que dominam a vida política, econômica e simbólica. 

 

Nesse sentido, algumas dessas dinâmicas são globais e se caracterizam por ritmos específicos, 

respondendo a objetivos exógenos à bacia na qual se inserem, sendo coordenadas em escalas 

muito mais abrangentes que a regional. Outras dinâmicas, no caso regionais, mantêm seus próprios 

ritmos, além de também responderem e interagirem com as globais, levando, por exemplo, à 

instalação de novas indústrias, aportando malhas logísticas e modificando topografias naturais. 

 

As macrodinâmicas partem de projeções futuras de agregados espaciais maiores que a Bacia do 

PPA, no caso, de projeções para o País. Estas projeções devem, no entanto, se rebater ao nível da 

bacia e, mais especificamente, devem se refletir em projeções municipais, pois este é o locus das 

variáveis socioeconômicas e, consequentemente, da geração de demanda por água. Como forma 

de se contemplar tais ritmos distintos de programação, ou seja, capturar as macro-imposições das 

dinâmicas econômica e populacional, utiliza-se o método mutatis-mutandi, descrito abaixo.  
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Este método traduz ao nível local as dinâmicas da economia nacional que deverão se rebater nas 

demandas hídricas da bacia e, portanto, servirão como balizadores na identificação de padrões 

projetáveis para seus futuros hipotéticos. Trata-se, dessa forma, de projeções dos elementos 

balizadores, tal como descrito na Tabela 3.4. 

 

Rebatimento das projeções para os municípios 

 

As projeções realizadas para os municípios componentes da Bacia do PPA - tanto as populacionais 

como as econômicas - foram realizadas a partir da regionalização das projeções de referência para 

o Brasil. Essa regionalização é realizada via metodologia mutatis-mutandi. Este nome advém do 

fato de que todas as partes são mutáveis de acordo com a influência de seus agregados maiores. 

E de fato, todas as partes se alteram de acordo com os graus de influência relativa de seus pares 

regionais e/ou estaduais e/ou nacionais.  

 

Na mutatis-mutandi os ritmos relativos e as contribuições relativas entre agregados são mais 

importantes do que as magnitudes. Estas magnitudes são oriundas do histórico e determinam 

apenas o marco inicial das projeções. Tal método é derivado da análise de economia regional 

conhecida como shift-share, onde se faz a decomposição de um agregado em diversas 

componentes para análises de contribuição relativa8. 

 

O uso dessa metodologia permite alocar aos componentes-objeto das projeções, no caso os 

municípios da Bacia do PPA, os efeitos das trajetórias dos agregados maiores. Para cada um dos 

cenários, a projeção do agregado maior é quem se altera, refletindo nos municípios, justamente, as 

macrodinâmicas que a eles se sobrepõe. 

 

Nesse caso, significa dizer que cada município crescerá de acordo com seu próprio histórico em 

acordo com a influência recebida pelo ritmo de crescimento passado de seu Estado (Paraíba ou Rio 

                                                

 

8 Muito utilizado em economia regional e em economia do emprego, seus componentes padrão são: efeito nacional no crescimento; 
mudança setorial esperada; e efeito competitivo regional. 
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Grande do Norte), de sua região (Nordeste) e também, claro, pelo maior agregado de todos, o Brasil 

(cuja variação esperada, em cada cenário, e alterada de acordo com o contexto)9.  

 

O quadro abaixo ilustra os passos metodológicos de passagem das demandas atuais por água para 

as futuras.  

 

Figura 4.1 

Diferentes Agregados e Ótica de Rebatimento do Macro para o Micro

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Trabalhou-se nesse mister com os anos de 2000 a 2012 como determinantes da tendência de longo 

prazo das contribuições relativas, pressupondo que a influência do passado é determinante para os 

resultados futuros - ao menos aqueles do futuro mais próximo. Para tanto, capta-se o coeficiente 

angular de cada uma das curvas históricas de contribuições relativas como modelador da tendência 

de comportamento futuro. 

 

Importante citar que as séries temporais foram: i) corrigidas de preços correntes a preços constantes 

ao se retirar do primeiro a influência da inflação, com base no Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA/INGE; e ii) as séries de contribuições relativas foram dessazonalizadas pelo método 

                                                

 

9 Deve-se atentar para o fato de que o crescimento estadual, regional e do próprio país são, em parte, condicionados ao próprio 
crescimento dos municípios componentes da Bacia do PPA. Tal contribuição escalonada das partes no todo é justamente a forma de 
parametrização da metodologia adotada para projeção futura dos agregados. 
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de Hodrick-Prescott10, ou seja, retirando do passado as eventuais oscilações que não 

representariam, caso consideradas, as tendências de longo prazo.  

 

Eis que mesmo com o cuidado da dessazonalização, as projeções de agregados macroeconômicos 

podem carregar ao futuro eventos extraordinários que ocorreram no passado, porém que não 

necessariamente voltarão a ocorrer no futuro. Como forma de se controlar a incerteza de projeção, 

que é crescente à medida que se estende o tempo, parte-se do pressuposto que o passado reflete 

o futuro de forma gradualmente menor. 

 

Refletir o aumento exponencial do grau de incerteza sobre os desdobramentos futuros, equivale a 

dizer que a projeção de prazo mais imediato é influenciada pelo passado, porém, nos anos 

seguintes deste "imediato", a influência do passado perde pouco a pouco importância. O passado 

responde, no longo prazo, por apenas uma pequena fração da trajetória antevista, sendo que os 

municípios caminham, cada qual no ajuste de seu ritmo relativo, ao crescimento esperado para o 

agregado maior, ou seja, o País. O gráfico abaixo apresenta o desenrolar dessa redução de 

intensidade das projeções passadas ao longo do tempo.  

 

                                                

 

10 Trata-se de modelo matemático utilizado para remover o componente cíclico de uma série temporal de dados brutos, bastante utilizado 
em macroeconomia. Objetiva-se, através do ajuste de sensibilidade da tendência a flutuações no curto prazo através do multiplicador 
lambda, obter uma representação da curva alisada sem o componente cíclico - ou seja, mais sensível a longo prazo do que as flutuações 
de curto prazo.  



 

47 / 67 
 

FGV Projetos CE Nº 1826/16 
 

Gráfico 4.1 

Grau de Influência do Passado nas Projeções das Participações Relativas

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Seguiu-se, grosso modo, o seguinte roteio de aplicação: 

 

É As taxas utilizadas para projeção da expansão econômica nacional variaram de acordo 

com as projeções dos agentes econômicos, delineadas no subitem 4.2. Estas projeções 

variaram, por sua vez, de acordo com o conceito de cada cenário; 

 

É As projeções utilizadas para os valores agregados brutos (dos três setores da economia) 

variaram de acordo com os pressupostos de cada cenário, dentro da lógica de concepção 

de cada cenário; 

 

É Tomou-se como base o PIB nacional de 2012, pois assim manteve-se a compatibilidade 

com os agregados menores - os municípios - em seu último dado disponível de PIB 

municipal; 

 

É Identificou-se a contribuição de cada município para o crescimento de seu estado (do PIB 

e dos VAB Agropecuário, Industrial e de Serviços); de cada estado (PB e RN) para a 

região Nordeste, e finalmente desta região para o Brasil;  
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É Trabalhou-se com os anos de 2000 a 2012 como determinantes da tendência de longo 

prazo das contribuições relativas; enquanto que se utilizaram os anos de 2008 a 2012 

como representativos das participações relativas por serem os últimos anos mais 

expressivos do ciclo regional de desenvolvimento observado; e 

 

É Enquanto as séries históricas de valores, em reais, foram corrigidas pela inflação para 

ter-se preços constantes ao invés de correntes (mediante uso do IPCA/IBGE), as séries 

de contribuições relativas foram dessazonalizadas. 

 

A tabela abaixo mostra os insumos aos cenários, condensados pelos municípios que integram a 

Bacia do PPA em suas vertentes Paraibana e Potiguar, em relação: i) à contribuição histórica para 

o crescimento entre os anos de 2000 a 2012 da série dessazonalizada; ii) à participação relativa 

dos agregados econômicos entre os anos de 2008 a 2012; à taxa de variação tendencial anual entre 

2000 e 2012, considerada para as projeções de longo prazo. 

 

Tabela 4.2 

Insumos para os Cenários Econômicos. 

  PIB VAB Agro. VAB Ind. VAB Serv. 

Bacia (PB) 
para o 
Estado PB 

Contrib. p/ Crescimento (2000-2012) -3,0% -0,4% 2,6% -0,1% 

Participação Relativa (2008-2012) 16,7% 22,1% 11,8% 19,0% 

æ Anual para Projeção Futura 1,75% -0,15% 0,02% 0,05% 

Estado PB 
para Região 
Nordeste 

Contrib. p/ Crescimento (2000-2012) 1,1% -4,0% 0,5% 0,3% 

Participação Relativa (2008-2012) 6,4% 4,5% 6,2% 6,9% 

æ Anual para Proje­«o Futura 1,32% -0,02% 0,04% -0,02% 

Bacia (RN) 
para o 
Estado RN 

Contrib. p/ Crescimento (2000-2012) 42,1% 0,2% 2,6% 1,6% 

Participação Relativa (2008-2012) 28,6% 34,4% 37,2% 26,5% 

æ Anual para Proje­«o Futura -1,11% 0,09% -0,15% -0,16% 

Estado RN 
para Região 
Nordeste 

Contrib. p/ Crescimento (2000-2012) 12,9% 1,7% -0,4% 0,6% 

Participação Relativa (2008-2012) 6,5% 3,9% 6,1% 6,8% 

æ Anual para Proje­«o Futura -0,07% -0,93% 0,12% -0,06% 

Região 
Nordeste 
para o Brasil 

Contrib. p/ Crescimento (2000-2012) 26,1% -0,8% 0,7% 0,9% 

Participação Relativa (2008-2012) 13,4% 17,3% 12,0% 14,2% 

æ Anual para Proje­«o Futura 0,10% -0,22% -0,03% -0,04% 
Fonte: Elaboração própria. 

 

No tangente às projeções populacionais, que também foram realizadas a nível dos municípios, 

componentes da Bacia Hidrográfica, adotou-se a metodologia de mutatis mutandi da mesma forma. 

Os insumos relativos à elaboração da projeção populacional podem ser observados na tabela 

abaixo, relativos: i) à participação relativa de cada população; e ii) à taxa de variação tendencial 

entre os censos de 1991, 2000 e 2010, considerada para as projeções de longo prazo. 



 

49 / 67 
 

FGV Projetos CE Nº 1826/16 
 

 

Tabela 4.3 

Insumos para o Cenário Demográfico 

  Censo 1991 Censo 2000 Censo 2010 

Bacia (PB) para o 
Estado PB 

Participação Relativa (Censos) 28,26% 27,12% 26,28% 

æ para Proje­«o Futura -0,10% 

Estado PB para 
Região Nordeste 

Participação Relativa (Censos) 7,53% 7,21% 7,10% 

æ para Proje­«o Futura -0,02% 

Bacia (RN) para o 
Estado RN 

Participação Relativa (Censos) 29,04% 27,33% 26,77% 

æ para Proje­«o Futura -0,12% 

Estado RN para 
Região Nordeste 

Participação Relativa (Censos) 5,68% 5,82% 5,97% 

æ para Proje­«o Futura 0,01% 

Região Nordeste 
para o Brasil 

Participação Relativa (Censos) 28,94% 28,12% 27,83% 

æ para Proje­«o Futura -0,06% 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Conclusivamente, tem-se que a forma com a qual as projeções foram realizadas parte do agregado 

maior - no caso da projeção demográfica, a população brasileira - e do histórico de cada município, 

para, assim, atribuir aos componentes os ritmos de mudanças futuras do todo. 

 

 

4.1 Projeções Populacionais  

 

Foram identificadas quatro projeções populacionais para o Brasil, sendo uma delas a realizada pelo 

IBGE (2013) até o ano de 2050. Tal projeção mostra um Brasil em 2050 de 219 milhões de 

habitantes, tendo para tanto alcançado um pico populacional de praticamente 223 milhões por volta 

do ano de 2036. Ou seja, trata-se de uma estimativa que considera uma dinâmica caracterizada 

pela drástica redução das taxas de natalidade da população nacional. 

 

As demais três projeções foram obtidas junto à divisão de população da ONU e seu banco de dados 

populacionais (World Population Prospects11), projetados até 2080, e que se trata as projeções de 

cada país com base em cenários globais. A ONU traz três trajetórias possíveis, sendo que a de 

baixo crescimento projeta um Brasil em 2050 com 202 milhões de habitantes, a de médio, com 232 

milhões e a de alto crescimento com 265 milhões. 

 

                                                

 

11 Disponível em www.un.org/en/development/desa/population. 
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Nota-se que na projeção de baixo crescimento para o Brasil, o pico de população ocorre sete anos 

antes do que a projeção do IBGE, no ano de 2032, com uma população máxima de 213 milhões de 

brasileiros. A partir desse pico, ocorre um decréscimo mais acelerado do que aquele projetado pelo 

IBGE. Por outro lado, os cenários de crescimento médio e alto da ONU se mostram incompatíveis 

com o ritmo atualmente observado de queda nas taxas de natalidade. 

 

Trajetórias populacionais adotadas 

 

Optou-se por utilizar a trajetória de crescimento populacional média entre as projeções de baixo 

crescimento da ONU e a do IBGE, resultando em um Brasil com 211 milhões de habitantes em 

2050, tendo como pico 218 milhões no ano de 2035. Os números revelam o final do intervalo 

conhecido como bônus demográfico, onde há em maior número de habitantes em idade 

economicamente ativa, concomitante à um menor número de população de base (entre 0 e 19 

anos). Ao final do período projetado, em 2065, o país teria 197 milhões de habitantes. 

Observa-se no gráfico abaixo a trajetória da projeção-base adotada, além das demais apenas 

mencionadas. 

 

Gráfico 4.2 

Histórico Populacional, Projeções e a Base Adotada 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir da projeção para o agregado maior, no caso o país, foram feitas via mutatis-mutandi as 

projeções para a região Nordeste, seguindo-se para os estados da Paraíba e Rio Grande do Norte, 

e, por fim, para cada um dos municípios componentes da bacia de estudo. Os ritmos relativos das 
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contribuições de cada agregado foram baseados nos censos realizados pelo IBGE em 1991, 2000 

e 2010, bem como em suas estimativas populacionais para 2014. 

 

Além do conhecimento sobre a trajetória de crescimento populacional de cada um dos municípios, 

foi necessário ainda considerar o grau de urbanismo, uma vez que a água demandada por esta 

parcela da população geralmente é atendida por companhia de abastecimento. Por outro lado, a 

dinâmica de utilização de água no meio rural é diferente, se caracterizando por ser mais dispersa e 

baseada principalmente em sistemas comunitários. 

 

Dessa forma, partindo-se, desta vez, do grau de urbanização, a mesma mecânica foi realizada, ou 

seja, replicação para o futuro da tendência do município a partir de sua própria trajetória passada, 

esta, por sua vez, balizada pela trajetória de seu estado, de sua região e, por fim, pela trajetória do 

país. 

 

Gráfico 4.3  

População da Bacia Piancó-Piranhas-Açu projetada para 2065

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As projeções apontam para uma bacia, em 2065, com cerca de 1,6 milhão de habitantes, após ter 

atingido um pico de cerca de 1,73 milhão na terceira década projetada. Não se anteveem migrações 

que possam conferir à região uma dinâmica populacional que supere a evolução da fração orgânica 

de seu crescimento, e, por este motivo, os cenários não se diferenciam em relação ao avanço da 
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população. A tabela abaixo traz os resultados numéricos que ilustram o desenrolar esperado da 

população na Bacia do PPA. 

 

Tabela 4.2 

Resultados das Projeções Demográficas (milhões de habitantes) 

Unidade 
Geográfica 

Atual 1ª década 2ª década 3ª década 4ª década 5ª década 

BRASIL 201,63 207,34 213,23 212,86 206,47 197,96 
PB+RN - total 7,15 7,49 7,72 7,74 7,51 7,20 

PB+RN - urbano 5,47 5,73 5,90 5,92 5,74 5,50 
PB+RN - rural 1,68 1,76 1,81 1,82 1,77 1,69 

Bacia PPA - total 1,60 1,67 1,72 1,73 1,68 1,61 
Bacia PPA - urbano 1,09 1,14 1,17 1,18 1,14 1,10 

Bacia PPA - rural 0,51 0,53 0,55 0,55 0,53 0,51 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

4.2 Projeções Econômicas 

 

Como apresentado, também pela metodologia mutatis-mutandi foram projetados os incrementos no 

PIB e nos valores agregados brutos ï VAB setoriais (agropecuária, indústria e serviços) ï como 

forma de se compreender as perspectivas futuras da região e, posteriormente, dos valores em risco 

a elas associadas, bem como em decorrência de eventuais mudanças do clima. Utilizou-se como 

base de dados as contas regionais do IBGE entre os anos de 1999 e 2012, incluindo também os 

agregados dos estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte, da região Nordeste e do Brasil. 

 

As projeções realizadas para a economia brasileira, que embasaram, segundo a metodologia 

empregada, as projeções de cada um dos municípios, tiveram como base em cada um dos cenários 

socioeconômicos: 

 

É Cenário tendencial: projeção base do FMI12, balizado pelos ritmos do passado e mantidas 

as proporções atuais dos valores agregados bruto por setor; 

 

                                                

 

12 MF World Economic Outlook - WEO, Abril de 2016. Disponível em: https://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2016/01. 
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É Cenário acelerado: projeção base da OECD13, com retomada do mercado interno e forte 

recuperação industrial, fazendo com que a participação no valor agregado do setor industrial 

pare de cair (como dado pelo tendencial) e ainda aumente até 2028; e 

 

É Cenário estagnado: projeção base do FMI (idem ao tendencial), porém com retomada do 

crescimento via mercado externo e pouca dinamização de mercado interno, levando à 

recuperação econômica mais lenta, com continuidade da redução do setor industrial no curto 

prazo. 

 

É interessante observar que a distância entre os valores projetados no cenário tendencial e 

acelerado é maior do que aquela entre o tendencial e o estagnado. Isto se dá em resposta à leitura 

crítica do momento econômico atual, que em sua conjuntura, apresenta-se como uma recessão de 

grandes proporções. Tal retração no produto interno se apresenta em tamanha proporção que não 

se vislumbra possibilidades de reduções muito mais agudas, mas sim de uma retomada a ritmos 

menores, conforme sustentam os pressupostos dos cenários.  

 

Observa-se no gráfico abaixo a trajetória das projeções do Produto Interno Bruto nacional, projeções 

estas que são as bases adotadas para representar a macrodinâmica à qual os municípios da Bacia 

do PPA estão (via método mutatis-mutandi), sujeitos.  

 

                                                

 

13 OECD Economic Outlook Nº 95 - Long-term Baseline Projections, 2014. Disponível em: 
https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=EO95_LTB. 
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Gráfico 4.4 

Histórico do PIB Brasileiro e Projeções-base 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Da mesma forma que para as projeções demográficas, as projeções de produção econômica são 

balizadas, ao longo dos primeiros anos, 

pelos acontecimentos mais recentes, 

que perdem força no longo prazo, 

dando espaço para outras trajetórias. 

Especificamente, a partir de 2031, há 

um rompimento com o passado e o 

crescimento é progressivamente encaminhado para o hiato do produto (crescimento de longo prazo 

sem acréscimo de inflação), em torno de 0,84% ao ano14. 

 

Os três cenários de produção econômica resultaram nas projeções para o PIB e para os valores 

agregados brutos das atividades agropecuárias (setor primário), industriais (setor secundário) e de 

serviços (setor terciário), a apresentadas a seguir.  

 

                                                

 

14 Embora bastante variável em decorrência do método de estimação, entende-se que o hiato do produto esteja no patamar de 1,0% ao 
ano, segundo CUSINATO, MINELLA e PORTO JR (2010). Os referidos autores chegam, de fato, a 0,84%, valor utilizado no presente 
trabalho. 

É reconhecido que, em média a cada vinte anos, surgem 
inovações tecnológicas que rompem tendências (também 
denominadas revoluções). Apesar de ser provável que no 

intervalo projetado ocorra algum tipo de rompimento, e, mesmo 
sabendo-se de sua influência no desenrolar das atividades 

econômicas, optou-se por desconsiderar este fenômeno, uma 
vez que sua natureza ainda é desconhecida.  




























